
ALTERAÇÕES PROPOSTAS AO CAPÍTULO DE POLÍTICA DE INVESTIMENTOS DO FUNDO 
 

CAPÍTULO IV –VI - DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 
 
Art. 6º - Os recursos do FUNDO serão aplicados pela ADMINISTRADORApelo GESTOR, segundo uma 
política de investimentos de forma a buscar proporcionar ao cotista obtenção de renda e remuneração 
adequada para o investimento realizado, inclusive pelo fluxo de rendimentos gerados pelo investimento 
em empreendimentos imobiliários, bem como pelo aumento do valor patrimonial de suas cotas, advindo 
da negociação de suas cotas no mercado de valores mobiliários. 
 
Parágrafo 1º - A política de investimentos a ser adotada pela ADMINISTRADORApelo GESTOR consistirá 
na aplicação de recursos do FUNDO em investimentos imobiliários de longo prazo, objetivando, 
fundamentalmente: (i) auferir rendimentos através da aquisição de CRI; e (ii) auferir resultados com 
qualquer ativo que conste no Artigo 14 deste RegulamentoAnexo Descritivo, caso os recursos do FUNDO 
não estejam alocados em ativos constantes no item “i” acima. 
 
Parágrafo 2º - O investimento em CRI deverá representar ao menos 51% (cinquenta e um por cento) do 
Patrimônio Líquido do FUNDO.  
 
Parágrafo 3º - O FUNDO terá um prazo de até 2 (dois) anos180 (cento e oitenta) dias, contados do 
encerramento de cada oferta de cotas, para atingir o mínimo descrito no Parágrafo acima e, após este 
período, aplicar-se-ão as regras de desenquadramento e reenquadramento previstas nas normas gerais 
sobre fundos de investimento.  
 
Parágrafo 4º - Os limites de aplicação por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos 
nas regras gerais sobre fundos de investimento deverão ser respeitados, observadas, ainda, as exceções 
previstas no Parágrafo 6º do Artigo 45 da Instrução CVM 472, de 31 de outubro de 2008, conforme 
alterada (“Instrução CVM 472”).na regulamentação específica atinente aos fundos de investimento 
imobiliário. 
 
Parágrafo 5º - Caso a carteira do FUNDO não observe os limites estabelecidos nas regras gerais sobre 
fundos de investimento, a ADMINISTRADORA, mediante recomendação do GESTOR, convocará 
Assembleia Geral de cotistas para decidir sobre uma das seguintes alternativas: 
 
I. Transferência daIncorporação ao patrimônio de outra classe de cotas; 
II. Cisão total para fundo de investimento sob a gestão de outro gestor que não seja parte 

relacionada ao gestor a ser eventualmente substituído; ou 
III. Liquidação. 
 
Parágrafo 6º - A assembleia geral pode decidir, ainda, sobre a alternativa de transferir a administração, 
da ou a gestão da carteira de valores mobiliários do FUNDO, ou de ambas; 

 
II. Incorporação a outro fundo; ou 

 
III Liquidação do FUNDO. 
 
Art. 7º - Com relação aos investimentos a serem realizados pelo FUNDO em CRI, os seguintes limites 
deverão ser respeitados no momento da aquisição (i) até a totalidade do Patrimônio Líquido do FUNDO 
poderá ser aplicado em CRI lastreados em créditos imobiliários originados a partir de imóveis comerciais 
e em CRI com lastro em financiamento imobiliário, os quais deverão atender aos critérios de elegibilidade 
descritos nos Parágrafos 1º ou 2º, abaixo; (ii) até 20% (vinte por cento) do Patrimônio Líquido do FUNDO 
poderá ser aplicado em CRI lastreados em créditos imobiliários originados a partir de imóveis residenciais, 
os quais deverão atender aos critérios de elegibilidade descritos no Parágrafo 3º, abaixo; e (iii) até 25% 
(vinte e cinco por cento) do Patrimônio Líquido do FUNDO poderá ser aplicado em CRI não enquadrados 
nos Parágrafos 1º a 3º do Artigo 7º, sem classificação de risco, os quais deverão atender aos critérios de 
elegibilidade descritos nosno Parágrafo 4º.  
 



Parágrafo 1º - Os CRI lastreados em créditos imobiliários originados a partir de imóveis comerciais e os 
CRI com lastro em financiamento imobiliário, deverão atender aos seguintes critérios de elegibilidade: 
 
I. I. Valor do saldo devedor do crédito em relação ao valor de avaliação do imóveldos respectivos 

bens ou direitos dados em garantia, incluindo, mas não se limitando a eventuais ativos 
financeiros, fianças, seguros ou demais garantias bancárias (Loan To Value -– “LTV”) máximo de 
85% (oitenta e cinco por cento);  

 
II. II. Prazo total de duração de no máximo 20 (vinte) anos, contados a partir da aquisição dos CRI; 

 
III. III. Garantia real de imóveis ou de cotas / /ações do veículo detentor do imóvel lastro e/ou outros 

bens e direitos, incluindo, mas não se limitando a eventuais outros bens ou direitos dados em 
garantia, como, por exemplo, eventuais ativos financeiros, fianças, seguros ou demais garantias 
bancárias permitidas nos documentos da operação, sendo certo que, para os CRI com garantias 
reais de imóveis, a subscrição e a integralização dos CRI poderá ser realizada mediante a 
apresentação da prenotação da garantia real no registro de imóveis competente, observada a 
obrigação de que o registro e prenotação de tal garantia real seja realizado numem prazo 
determinado no instrumento da operação; 

 
IV. IV. Saldo devedor do CRI, no momento de sua aquisição pelo FUNDO, de no máximo 10% (dez 

por cento) do Patrimônio Líquido do FUNDO;  
 

V. V. Rating mínimo inicial, verificado quando da aquisição do CRI pelo FUNDO, equivalente a 
Investment Grade (BBB-) ou classificação correspondente. 

 
Parágrafo 2º - O FUNDO poderá adquirir CRI originados a partir de imóveis comerciais ou com lastro em 
financiamento imobiliário que não possuam classificação de risco, desde que tais CRI atendam aos 
critérios de elegibilidade descritos abaixo.  
 
I. Garantia real de imóveis ou de cotas/ações do veículo detentor do imóvel lastro e/ou outros bens 

e direitos, incluindo, mas não se limitando a eventuais outros bens ou direitos dados em garantia, 
como, por exemplo, eventuais ativos financeiros, fianças, seguros ou demais garantias bancárias 
permitidas nos documentos da operação, sendo certo que, para os CRI com garantias reais de 
imóveis, a subscrição e a integralização dos CRI poderá ser realizada mediante a apresentação da 
prenotação da garantia real no registro de imóveis competente, observada a obrigação de que o 
registro e prenotação de tal garantia real seja realizado numem prazo determinado no 
instrumento da operação; 

 
II. Sociedade devedora, sociedade garantidora ou sociedade controladora da devedora ou da 

garantidora deve possuir capital aberto, no Brasil ou no exterior; 
 
III. Rating mínimo inicial da devedora, da garantidora ou da sociedade controladora da devedora ou 

da garantidora, verificado quando da aquisição do CRI pelo FUNDO, LTV e prazo máximo de 
acordo com a tabela abaixo: 

      

Rating Devedora/ 
Garantidora/ 

Controladora da 
Devedora ou da 

Garantidora* 

LTV Prazo Máximo 

AAA 90% 16 anos 

AA+ 85% 15 anos 

AA 80% 15 anos 
AA- 75% 12 anos 
A+ 70% 10 anos 
A 65% 10 anos 
A- 65% 10 anos 



 
*Caso a devedora ou garantidora do crédito não possua classificação de risco (rating) divulgada 
no Brasil, mas seja controlada direta ou indiretamente por sociedade estrangeira que possua 
classificação de risco (rating) internacional, poderá ser considerada a classificação de risco 
(rating) da controladora, não havendo necessidade de que tal sociedade controladora preste 
garantia à operação. 
 
Importante ressaltar que a equivalência entre a classificação de risco concedida por agência 
internacional e a escala nacional será realizada de acordo com as regras disponibilizadas pela 
própria agência de classificação de risco internacional. 
 

IV. Saldo devedor do CRI, no momento de sua aquisição pelo FUNDO, de no máximo 5% (cinco por 
cento) do Patrimônio Líquido do FUNDO; 

 
V. Balanço da devedora, da garantidora ou da sociedade controladora da devedora ou da 

garantidora auditado por uma empresa autorizada pela CVM; e 
 
VI. Opinião legal emitida por escritório de advocacia admitido pelo FUNDO, atestando, conforme o 

aplicável à operação de CRI em questão, que a devedora ou a garantidora (caso aplicável) é 
responsável pelo pagamento do CRI ou, ainda, que a devedora ou garantidora é controlada por 
empresa que possua classificação de risco que atenda aos critérios da tabela da alínea III, acima.  

 
Parágrafo 3º - Os CRI lastreados em créditos imobiliários pulverizados originados a partir de imóveis 
residenciais, deverão atender aos seguintes critérios de elegibilidade: 
 
I. LTV máximo de 80% (oitenta por cento), exceto no caso de imóveis em construção (recebíveis 

não performados) em que os valores permanecem depositados em conta vinculada;  
 

II. Prazo total de duração de no máximo 15 (quinze) anos, contados a partir da aquisição dos CRI; 
 
III. Garantia real de imóveis ou de cotas/ações do veículo detentor do imóvel lastro e/ou outros bens 

e direitos, incluindo, mas não se limitando a eventuais outros bens ou direitos dados em garantia, 
como, por exemplo, eventuais ativos financeiros, fianças, seguros ou demais garantias bancárias 
permitidas nos documentos da operação, sendo certo que, para os CRI com garantias reais de 
imóveis, a subscrição e a integralização dos CRI poderá ser realizada mediante a apresentação da 
prenotação da garantia real no registro de imóveis competente, observada a obrigação de que o 
registro e prenotação de tal garantia real seja realizado numem prazo determinado no 
instrumento da operação; 

 
IV. Saldo devedor do CRI, no momento de sua aquisição pelo FUNDO, de no máximo 5% (cinco por 

cento) do Patrimônio Líquido do FUNDO;  
 
V. Rating mínimo inicial, verificando quando da aquisição do CRI pelo FUNDO, equivalente a “A-” (A 

menos) ou classificação correspondente; 
 
VI. A somatória do “Overcollateral” (definido a seguir) prestado à operação deverá ser equivalente 

a, no mínimo, 115% (cento e quinze por cento) do valor da operação, na respectiva data de 
emissão. Entende-se por “Overcollateral” os recebíveis, a subordinação, o excesso de cessão de 
recebíveis do CRI frente ao saldo devedor da operação (Cessão de recebíveis > Saldo devedor do 
CRI), fundo de reserva, etc; e 

 
VII. Servicer independente do cedente dos créditos ou espelhamento da cobrança checada por 

terceiro.  
 
Parágrafo 4º - Os CRI referenciados no item (iii) do caput deste Artigo, e sem classificação de risco, não 
poderão, no momento da aquisição: (a) representar mais de 5% (cinco por cento) do Patrimônio Líquido 



do FUNDO individualmente; (b) possuir LTV superior a 70% (setenta por cento); e (c) ter como lastro 
loteamentos ou unidades de produção fabril. 
 
Parágrafo 5º - Os critérios de elegibilidade descritos nos Parágrafos 1º ao 4º deste Artigo 7º deverão ser 
verificados no momento da aquisição dos CRI. 
 
Parágrafo 6º - Em relação aos títulos e valores mobiliários já existentes na carteira do FUNDO em 09 de 
outubro de 2017, a ADMINISTRADORA terá até o dia 07 de abril de 2018 para enquadrá-los à política de 
investimentos prevista no caput deste Artigo 7º. 
 
Art. 8º - As Letras Hipotecárias (“LH”) e Letras de Crédito Imobiliário (“LCI”) a serem investidas pelo 
FUNDO deverão obrigatoriamente, no momento da aquisição ou da sua renovação da LH ou da LCI pelo 
FUNDO, ter como emitentes instituições financeiras com classificação de risco mínima equivalente a 
Investment Grade (BBB-) ou classificação correspondente. 
 
Art. 9º - Os CRI que vierem a ser adquiridos para composição do patrimônio do FUNDO deverão ter sido 
emitidos em total conformidade com a legislação e regulamentação vigentes, e deverão contar com 
regime fiduciário na forma de que trata a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997. 
 
Art. 10 - Observados os critérios estabelecidos neste Regulamento, a ADMINISTRADORAo GESTOR 
poderá adquirir ativos independentemente de autorização específica dos cotistas.  
 
Parágrafo Único - A aquisição ou a alienação dos ativos em condições e/ou valor diversos daqueles 
previamente estabelecidos por este Regulamento ou em Assembleia Geral de cotistas deverão ser 
previamente aprovados pela Assembleia Geral.  
 
Art. 11 - Os resgates de recursos da aplicação de renda fixa só serão permitidos para os eventos abaixo 
relacionados: 
 
I. Pagamento da taxaTaxa de administraçãoAdministração do FUNDO; 
II. Pagamentos de encargos e despesas do FUNDO, inclusive despesas com aquisição ou venda 

de ativos; 
III. Investimento em ativos que atendam à política de investimentos do FUNDO; e 
IV. Pagamento de distribuição de rendimentos aos cotistas. 
 
Art. 12 - A ADMINISTRADORA adotará as medidas que considerar necessárias ao atendimento das 
disposições previstas neste Regulamento, submetendo sempre à Assembleia Geral as decisões que 
implicarem a captação de recursos para novos investimentos, alienação de ativos pertencentes ao 
patrimônio do FUNDO (i) cujo valor, em conjunto ou isoladamente, seja, na data da alienação, superior a 
20% (vinte por cento) do patrimônio do FUNDO ou (ii) em condições diversas daquelas previamente 
estabelecidas em Assembleia geral de cotistas, ou (iii) em condições diversas das estabelecidas em sua 
política de investimentos.  
 
Art. 13  
Art. 12 - O FUNDO poderá contratarrealizar operações com derivativos exclusivamente para fins de 
proteção patrimonial, cuja exposição seja sempre, no máximo, o valor do patrimônio líquido do FUNDO. 
, observados os termos e condições estabelecidos na regulamentação aplicável. 
 
Art. 14 
Art. 13 - A participação do FUNDO em empreendimentos imobiliários, visando atender o objetivo acima 
e observada a política de investimentos e os critérios constantes deste Regulamento, poderá se dar por 
meio da aquisição dos seguintes ativos:  
 
I. Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI); 
 
II. Letras Hipotecárias (LH); 
 



III. Letras de Crédito Imobiliário (LCI); 
 
IV. Cotas de outros Fundos de Investimento Imobiliário (“FII”); 
 
V. Certificados de Potencial Adicional de Construção emitidos com base na Instrução CVM nº 401, 

de 29 de dezembro de 2003 (CEPAC);  
 
VI. Debêntures, certificados de depósito de valores mobiliários, cédulas de debêntures, cotas de 

fundos de investimento, notas promissórias, e quaisquer outros valores mobiliários permitidos, 
desde que se trate de emissores registrados na CVM e cujas atividades preponderantes sejam 
permitidas ao FUNDO; e 

 
VII. Letras Imobiliárias Garantidas (LIG);  

 
 
VIII. Outros ativos, títulos e valores mobiliários admitidos nos termos da legislação e 

regulamentação aplicáveis, excluído o investimento direto emParágrafo 1º - O FUNDO pode 
adquirir imóveis ou direitos reais sobre imóveis.  

 
Parágrafo 1º - a elesExcepcionalmente, e sem prejuízo da presente política de investimentos, o FUNDO 
poderá deter imóveis, direitos reais sobre imóveis e participações em sociedades imobiliárias, além de 
outros ativos financeiros relacionados a atividades imobiliárias, em qualquer região do território nacional, 
em decorrência de: (a) renegociação de saldos devedores dos ativos integrantes de sua carteira, e/ou (b) 
excussão de garantias reais ou pessoais relacionadas aos ativos integrantes de sua carteira, dos quais 
resulte a transferência do produto da excussão das garantias para o FUNDO. 
 
Parágrafo 2º - O FUNDO poderá ser titular de ativos relacionados a imóveis localizados em quaisquer 
regiões do Brasil. Não obstante, conforme acima descrito, não faz parte do objeto do FUNDO o 
investimento em imóveis. 
 
Parágrafo 2º - Não é permitido ao FUNDO adquirir imóveis gravados com ônus reais. Não obstante, 
conforme acima descrito, não faz parte do objeto do FUNDO o investimento em imóveis. 
 


